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JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  N. 
608.482.  SUPOSTA  INCOMPATIBILIDADE  ENTRE  A  TEORIA 
DO FATO CONSUMADO E O REGIME CONSTITUCIONAL DE 
ACESSO  A  CARGOS  PÚBLICOS.  ACÓRDÃO  DO  TJPB 
AUSÊNCIA  DE  DIVERGÊNCIA  DA  ORIENTAÇÃO  FIRMADA 
PELO STF EM SEDE DE REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS. 
DECISÃO  JUDICIAL  ANTERIOR  QUE  SE  LIMITAVA  À 
GARANTIR  A  PARTICIPAÇÃO  NO  CURSO  DE  FORMAÇÃO. 
NOMEAÇÃO E POSSE POSTERIORES. ATO ESPONTÂNEO DA 
ADMINISTRAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
RECORRIDA.

- Conforme o entendimento do STF no Recurso Extraordinário n. 
608.482, tramitado no regime de recursos repetitivos (543-B, CPC), 
“Não  é  compatível  com  o  regime  constitucional  de  acesso  aos 
cargos públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato 
consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse em 
decorrência  de  execução  provisória  de  medida  liminar  ou  outro 
provimento  judicial  de  natureza  precária,  supervenientemente 
revogado  ou  modificado”.  Em  que  pese  esse  entendimento,  o 
exame mais atento do acórdão objeto da retratação revela  que a 
decisão não tem sua razão de ser na teoria do fato consumado, mas 
na  nomeação  espontânea  do  candidato,  já  que  apenas  a 
participação  no  curso  de  formação  se  deu  por  força  de  decisão 
judicial. 

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas. 

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 



Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, manter a decisão recorrida, nos termos do 
voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 257.

RELATÓRIO

Trata-se de expediente devolvido pela Presidência do Egrégio TJPB a 
este  Colegiado,  por  ocasião  da interposição  de Recurso  Extraordinário  pelo  Estado da 
Paraíba, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC, para fins de apreciação de juízo de 
retratação em acórdão proferido no presente feito, relativamente à orientação formulada 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE n. 608.482.

Assevera,  destarte,  que  a  Corte  Suprema  consagrara,  no  citado 
precedente,  submetido  ao  regime  de  recursos  repetitivos,  não  ser  “compatível  com  o 
regime  constitucional  de  acesso  aos  cargos  públicos  a  manutenção  no  cargo,  sob 
fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse em 
decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro provimento judicial de 
natureza precária, supervenientemente revogado ou modificado”.

Sustenta, assim, a ocorrência de divergência entre a decisão do STF e 
o  acórdão  lavrado  na  demanda  em  apreço,  mormente  no  que  se  refere  ao  seguinte 
entendimento adotado na decisão:

“Havendo ato administrativo determinando a convocação de todos 
os  aprovados para o curso de formação de soldados,  bem assim 
tendo a  Administração  deixado de  chamar o  autor  da  demanda, 
com  convocação  de  candidatos  aprovados  em  posição  posterior 
àquele,  é  de  se  garantir  a  participação  no  curso.   Outrossim,  a 
nomeação  espontânea  do  candidato  concluinte  do  curso  de 
formação implica  o reconhecimento tácito do direito pretendido, 
não havendo, portanto, que se falar em reforma da sentença”.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, analisando-se a discussão devolvida a este Colegiado na 
presente ocasião,  não enxergo a necessidade de alinhamento do julgado proferido nos 
presentes autos ao entendimento firmado pelo STF em sede de julgamento submetido ao 
regime de recursos repetitivos, nos precisos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC, bem 
assim do art. 2º, III, da Resolução n. 27/2011, desta Corte de Justiça.

A esse respeito, procedendo-se ao exame do feito à luz do raciocínio 
acima perfilhado, emerge a ausência de incompatibilidade entre o acórdão lavrado nos 
autos, de fls. 336/342, e o entendimento consagrado no RE n. 608.482, mediante o qual o 
Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a aplicação da teoria do fato consumado nas lides 



atinentes a concursos e provimentos de cargos públicos, entendera pela incompatibilidade 
da tese com o regime de acesso aos cargos públicos.

Com efeito,  o  exame mais  atento  do  acórdão  objeto  da retratação 
revela  que a  decisão  não  tem sua razão de  ser  na  teoria  do  fato  consumado,  mas  na 
nomeação espontânea do candidato, já que apenas a participação no curso de formação se 
deu por força de decisão judicial. Para melhor esclarecer, transcrevo parte do julgado que 
trata do tema:

“Conforme nota-se dos autos,  o autor do litígio foi aprovado em 
exame intelectual  para  o  cargo  de  Policial  Militar  do  Estado  da 
Paraíba, embora fora do número de vagas previstas no edital, num 
total de R$ 1.000.

Em  um  primeiro  momento,  o  edital  do  concurso  trazia  regra 
estabelecendo que “serão convocados para as demais etapas, uma 
única  vez,  os  candidatos  aprovados  no  Exame Intelectual  e  que 
estejam dentro do limite de duas vezes o número de vagas de cada 
opção” (item 6..6).

Por  não  atender  tal  condição,  o  promovente  não  foi  convocado 
imediatamente com os demais candidatos.

Posteriormente,  o  Estado  da  Paraíba  editou  ato  administrativo 
(Aditivo  nº  05),  modificando  o  item  citado  e  autorizando  a 
convocação,  para  as  demais  etapas  do  certame,  dos  candidatos 
aprovados  no  exame  intelectual  de  cada  opção.  A  redação  do 
documento restou assim consignada:

Onde se lê:

“6.6 Serão convocados para as demais etapas,  uma única vez, os 
candidatos aprovados no Exame Intelectual e que estejam dentro 
do limite de duas vezes o número de vagas de cada opção”.

Leia-se

“6.6  Serão  convocados  para  as  demais  etapas,  os  candidatos 
aprovados no Exame intelectual de cada opção”.

Após a publicação do ato o autor da lide foi  convocado para as 
demais  etapas  do  concurso,  logrando  aprovação  em  todas  elas. 
Embora tenha obtido sucesso nas fases do concurso, o autor não foi 
convocado para o Curso de Formação de Soldados, fato este que o 
levou a propor a presente demanda.



A  controvérsia  devolvida  a  este  Corte  já  foi  objeto  de  exame 
anterior, embora dentro de um juízo limitado, no que se refere à 
amplitude  da  discussão,  já  que  se  tratava  de  agravo  de 
instrumento.

Naquela  oportunidade,  a  então  relatora,  Dra.  Vanda  Elizabeth 
Marinho,  Juízo  Convocada,  deferiu  o  direito  do  então  agravado 
participar  da  próxima  turma  do  referido  curso,  ocasião  em  que 
registrou:

“Neste contexto, embora a princípio o recorrido não tivesse direito 
à participação do Curso de Formação de Soldados iniciado no ano 
passado, o fato é que a nova convocação, viabilizada em documento 
de conhecimento público e disponibilizado na internet (Ato nº 321 
-  CCCFSd  PM/BM-2008)1,  convocou  candidatos  além  da 
classificação  do  recorrido  (Alderlan  de  Sousa  Almeida  -  186º  e 
Damázio  dos  Santos  Alves  -  182º),  que  obteve  o  171º  lugar  no 
exame intelectual para o 6º BPM (fl. 61). Note-se, inclusive, que a 
alteração do edital não limitou a quantidade de candidatos a serem 
convocados para o curso, de forma que todos aqueles aprovados, 
dentro de cada opção, tem o direito dele participar”. 

Com efeito, basta a consulta ao site da Polícia Militar da Paraíba 
para perceber, por exemplo, que o candidato Damázio dos Santos 
Alves, aprovado em 182º lugar, para o 6º Batalhão da Polícia Militar 
(Ato nº 186-CCCFSd PM/BM-2008), foi convocado para realizar a 
pré-matrícula para o Curso de Formação de Soldados através do 
Ato nº 321 - CCCFSd PM/BM-2008.2

O mesmo ocorreu com o candidato de nome Alderlan de Sousa 
Almeida – 186º, que, nada obstante ostentar classificação posterior 
ao  recorrido,  foi  convocado  para  o  referido  curso  (Ato  nº  321  - 
CCCFSd PM/BM-2008).3

Resta  evidente,  portanto,  que  o  autor  logrou  aprovação  na  171ª 
colocação (6º Batalhão) e que outros candidatos foram convocados 
para participar do curso de formação, mesmo sendo aprovados em 
colocações mais distantes do que o primeiro.

1 Disponível  em:  <http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante
%20remanescentes_r.pdf> . Acessado em 07/05/2012, pelas 10:48h.

2 Disponível   em:  <http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante
%20remanescentes_r.pdf>. Consulta dia 28/05/2013, pelas 14:19h.

3 Disponível   em:  <http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante
%20remanescentes_r.pdf>. Consulta dia 28/05/2013, pelas 14:19h.

http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante%20remanescentes_r.pdf
http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante%20remanescentes_r.pdf
http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante%20remanescentes_r.pdf
http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante%20remanescentes_r.pdf
http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante%20remanescentes_r.pdf
http://www.pm.pb.gov.br/arquivos/Ato_n_321-08_CFSd-2008_Convocacao_pre_matricula_restante%20remanescentes_r.pdf


Tal constatação é suficiente para afastar qualquer outra alegação 
destinada a impugnar a participação do autor no referido curso, até 
porque  o  Estado  da  Paraíba  não  se  dignou  a  juntar  uma  só 
documento acerca das suas alegações.

No que se refere à nomeação, é importante ressaltar que o próprio 
Estado  da  Paraíba,  antes  da  sentença,  promoveu,  de  forma 
espontânea, a integração do autor às fileiras da Polícia Militar, já 
que  a  decisão  liminar  objeto  do  agravo  de  instrumento  nº 
200.2011.045264-2/001  determinou,  apenas,  que  o  candidato  fosse 
convocado para o curso de formação. Vale dizer: o cumprimento da 
medida liminar se esgotou na participação do autor/candidato no 
curso de formação (fl. 125/129). 

Assim, qualquer outro ato além daquele comando, notadamente a 
nomeação do autor como Policial Militar, teve iniciativa própria do 
Estado  da  Paraíba,  o  que,  no  meu  sentir  é  incompatível  com  o 
inconformismo veiculado no recurso (fl. 121).

À propósito, inclusive, a atitude do Estado da Paraíba me parece 
compatível  com  o  Aditivo  nº  005  ao  Edital  nº  003/2007  –  CFSd 
PM/BM, que convocou os candidatos remanescentes do concurso 
sob o argumento de necessidade do incremento do efetivo,  bem 
como da existência de vagas. Para melhor esclarecer, transcrevo os 
argumentos que levaram a Polícia Militar a retificar o edital:

“Considerando a necessidade e a deficiência do efetivo militar que 
dificulta a prestação da segurança pública pelo Estado;

Considerando que a Douta Procuradoria Geral do Estado através 
do Parecer  PGE nº  200/2010 manifestou-se pela  possibilidade de 
supressão  da  citada  regra  editalícia,  em  nome  do  justificado 
interesse  público,  com  a  convocação  de  todos  os  aprovados  no 
exame  intelectual  para  se  submeterem  às  etapas  seguintes  do 
certame; e,

Considerando  à  existência  de  vagas  para  o  cargo  de  soldados, 
conforme LC nº 87/2008 e Decreto nº 31.133/2010, e a vigência plena 
do aludido certame”.

Neste particular, portanto, entendo que o recurso não merece ser 
acolhido, haja vista o reconhecimento tácito da pretensão autoral, 
operado por ocasião da nomeação do autor como policial militar”.



Assim, a análise apurada da decisão provoca a constatação de que o 
provimento jurisdicional proferido na demanda, no sentido de legitimar a aprovação do 
autor no cargo ao qual concorrera com fulcro no cumprimento espontâneo, não afronta o 
entendimento adotado no âmbito da Suprema Corte. 

Basta  melhor  comparação  entre  o  litígio  e  o  precedente  do  STF, 
transcreve-se a ementa consagrada no Recurso Extraordinário em epígrafe:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO  REPROVADO  QUE  ASSUMIU  O  CARGO  POR 
FORÇA  DE  LIMINAR.  SUPERVENIENTE  REVOGAÇÃO  DA 
MEDIDA. RETORNO AO STATUS QUO ANTE. “TEORIA DO FATO 
CONSUMADO”,  DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA LEGÍTIMA E 
DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.  INAPLICABILIDADE.  RECURSO 
PROVIDO. 1. Não é compatível com o regime constitucional de acesso 
aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato 
consumado,  de  candidato  não  aprovado  que  nele  tomou  posse  em 
decorrência  de  execução  provisória  de  medida  liminar  ou  outro 
provimento  judicial  de  natureza  precária,  supervenientemente 
revogado  ou  modificado.  2.  Igualmente  incabível,  em  casos  tais, 
invocar  o  princípio  da  segurança  jurídica  ou  o  da  proteção  da 
confiança  legítima.  É  que,  por  imposição  do  sistema  normativo,  a 
execução  provisória  das  decisões  judiciais,  fundadas  que  são  em 
títulos de natureza precária e revogável, se dá, invariavelmente, sob a 
inteira  responsabilidade  de  quem a  requer,  sendo  certo  que  a  sua 
revogação acarreta efeito ex tunc, circunstâncias que evidenciam sua 
inaptidão para conferir segurança ou estabilidade à situação jurídica a 
que se refere. 3. Recurso extraordinário provido. (RE 608482, Rel.  Min. 
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, 07/08/2014, DJe-213 DIVULG 29-
10-2014 PUBLIC 30-10-2014).

Sob  referido  prisma,  entendo  não  ser  o  caso  de  adequação  do 
raciocínio  consubstanciado  no  acórdão  recorrido  aos  termos  aclamados  no  Recurso 
Extraordinário de n. 608.482, de relatoria do Exmo. Min. Teori Zavascki.

Em razão de todo o exposto,  nos termos do artigo 543-B, § 4º,  do 
CPC, e do artigo 2º, III, da Resolução 27/2011, do TJPB, mantenho a decisão recorrida. É 
como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, manter a decisão recorrida, nos termos 
do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 



Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da 
Silva,  O  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, 
Procurador de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 22 de setembro de 2015.

João Pessoa, 24 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


